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Se a emenda do deputado 
democrata Dante Fascell á 
legislação que autoriza a 
participação dos Estados 
Unidos no aumento de capi-
tal do . Banco Mundial 
(BIRD) for aprovada, Was-
hington ficará na embara-
çosa posição, no primeiro 
semestre do ano que vem, 
de não poder apoiar, no 
BIRD, uma entre duas das 
mudanças que mais gosta-
ria de ver realizadas no 
Brasil: a reforma do setor 
financeiro ou a reforma da 
política de comércio exte-
rior do país. 

A emenda de Fascell, 
que representa Miami na 
Câmara dos Representan-
tes, foi aprovada pela sub-
comissão de Finanças na 
semana passada. Ela esti-
pula que o diretor-
executivo dos EUA no 
BIRD terá de se opor à con-
cessão de empréstimos se-
toriais sempre que esse ti-
po de crédito exceder 25% 
da carteira de créditos do 
banco a um mesmo país, 
durante um exercício fis-
cal. Os empréstimos seto-
riais são de grande valor, 
têm desembolso rápido e 
envolvem a implementa-
ção pelo país beneficiário 
de importantes mudanças 
de natureza macroeconô-
mica. Eles são, além disso, 

principal instrumento 
que o BIRD vem usando 
para assumir um papel 
mais ativo na administra-
ção da crise da dívida. 

Ocorre que, pelos termos 
do acordo que o Brasil e os 
bancos credores anuncia-
ram na semana atrasada, 
de cuja efetivação depende 

encerramento formal da 

moratória e a normaliza-
ção das relações do país 
com a comunidade finan-
ceira internacional, os em-
préstimos setoriais repre-
sentarão cerca de 50%, se 
não mais, seja da carteira 
de novos empréstimos a se-
rem aprovados no ano fis-
cal que começou na sexta-
feira passada, seja do volu-
me de desembolso que o 
BIRD terá de fazer no mes-
mo período. 

TRANSFERENCIA 
Fascell, como vários de 

seus correligionários do 
Partido Democrata, sus-
tenta que os empréstimos 
setoriais têm sido usados 
pelo Banco Mundial como 
uma forma de transferir di-
nheiro do contribuinte 
americano para os bancos 
credores. Não se trata de 
uma tese fácil de ser defen-
dida. Mas, nesse particu-
lar, os cotgressistas ame-
ricanos freqüentemente 
nada ficam a dever a seus 
colegas da Assembléia 
Constituinte brasileira. 

O Banco Mundial, como 
se sabe, não repassa aos 
países tom adores dinheiro 
do seu capitál exigível, que 
é formado pelo dinheiro dos 
contribuintes de seus 151 
países-membros, dos quais 
os EUA é o maior, mas sim 
recursos que capta no mer-
cado, usando o crédito AAA 
que têm no mercado inter-
nacional de capitais. Ainda 
que dinheiro seja um bem 
"fungível", como se costu-
ma dizer na área financei-
ra, não há nenhuma evi-
dência sólida de que os re-
cursos em divisas empres-
tados pelo BIRD a um país 
devedor, sob a forma de 
créditos setoriais, tenham 
sido especialmente desti- 

nados a repasses a bancos 
comerciais. 

No caso específico do 
Brasil, seria até possível 
sustentar a tese oposta, 
lembrou a este jornal um 
funcionário do BIRD. "Em 
fevereiro de 1987, meses 
depois de o Banco Mundial 
ter aprovado dois emprés-
timos setoriais para o Bra-
sil, de US$ 500 milhões cada 
um, o governo declarou a 
moratória aos pagamentos 
de juros aos bancos. Agora, 
o Brasil retomou os paga-
mentos sem que o BIRD ti-
vesse aprovado novos cré-
ditos setoriais", afirmou o 
funcionário. 

VINCULAÇÃO 
A proposta de acordo en-

tre o Brasil e os bancos, 
que está sendo agora vendi-
da aos seiscentos credores 
do país, estabelece um cla-
ro vínculo entre os desem-
bolsos de crédito setoriais 
que o Banco Mundial terá 
de fazer e as liberações das 
três parcelas do novo em-
préstimo de US$ 5,2 bilhões 
incluído no pacote de rene-
gociação. No total, o BIRD 
terá de autorizar US$ 1 bi-
lhão em novos emprésti-
mos setoriais e liberar US$ 
950 milhões, até o dia 30 de 
junho do ano que vem. US$ 
750 milhões estão vincula-
dos a uma operação de co-
financiamento com os ban-
cos comerciais, prevista no 
acordo. A carteira de em-
préstimos do BIRD para o 
Brasil foi de US$ 1,35 bi-
lhão no ano passado e, num 
cenário otimista, vendido 
pela própria direção da ins-
tituição, poderá ficar aci-
ma de US$ 2 bilhões neste 
ano fiscal. Mesmo nesse ce-
nário, contudo, a emenda 
de Fascell teria de ser ati-
vada contra o Brasil. 

Antes de receber o pri-
meiro desembolso de US$ 4 
bilhões relativo a este cré-
dito, por volta de outubro, o 
governo brasileiro terá de 
ter preenchido as condi-
ções para receber US$ 100 
milhões de um saldo de US$ 
200 milhões ainda não libe-
rados no primeiro emprés-
timo setorial agrícola que o 
BIRD concedeu ao Brasil, 
há dois anos. 

O segundo desembolso 
dos bancos, de US$ 600 mi-
lhões, previsto para dezem-
bro, está condicionado à li-
beração, pelo banco, dos 
restantes US$ 100 milhões 
do empréstimo agrícola e 
da aprovação e entrega de 
metade do segundo em-
préstimo para o setor elé-
trico, de US$ 500 milhões. 
Finalmente, o País terá de 
receber do BIRD a segunda 
parcela do empréstimo elé-
trico, bem como obter a 
aprovação e a liberação de 
50% de um outro emprésti-
mo setorial, antes de colo-
car no caixa os US$ 600 mi-
lhões finais do novo crédito 
dos bancos, o que deverá 
ocorrer em algum momen-
to ainda não determinado 
do primeiro semestre de 
1989. O acordo com os ban-
cos prevê também a apro-
vação de empréstimos não 
condicionados, a cada de-
sembolso, bem como a libe-
ração de cerca de US$ 80 
milhões em empréstimos 
tradicionais, que é a média 
que o BIRD efetivamente 
transfere ao País por mês, 
em termos brutos. 

DICOTOMIA 
Uma abstensão ou voto 

negativo do representante 
americano não é suficiente 
para barrar a aprovação 
de um empréstimo pelo 
BIRD. Os EUA votaram  

contra o empréstimo que o 
banco concedeu ao setor 
elétrico, em junho de 1986. 
Ainda assim, se a proposta 
do deputado da Flórida não 
for retirada ou derrubada, 

diretor executivo ameri-
cano do Banco Mundial es-
tará diante da curiosa si-
tuação de ter de se abster 
ou votar contra o emprésti-
mo para a reforma do setor 
financeiro ou o empréstimo 
que apoiará a reforma tari-
fária, um passo importante 
na implementação dos pla-
nos do governo de abrir as 
portas às importações. 

fechamento do merca-
do financeiro e, principal-
mente, do mercado brasi-
leiro para empresas ameri-
canas tem sido uma das 
queixas constantes dos 
EUA em relação ao Brasil. 
O secretário do Tesouro, 
James Baker, que coman-
dou o trabalho de obter o 
apoio do Congresso ao au-
mento de capital do Banco 
Mundial (que já foi efetiva-
do sem a participação ame-
rkana), manifestou sua 
forte oposição à proposta 
de Fascell. 

comunicado que anun-
ciou o acordo entre o Brasil 

os bancos mencionou o 
empréstimo para a refor-
ma do setor comercial co-
mo o mais provável de ser 
usado na operação de co-
financiamento, junto com o 
segundo empréstimo para 

setor elétrico. Fontes do 
BIRD disseram a este jor-
nal, contudo, que as nego-
ciações do empréstimo pa-
ra a reforma do setor finan. 
ceiro estão mais adianta-
das e que houve uma mu-
dança de planos depois da , 
divulgação da proposta de 
acordo de reescalonamento 
da dívida brasileira. 


